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    APRESENTAÇÃO




    Compreender o mundo de hoje e sua complexidade não é tarefa fácil para nenhuma ciência. A tecnologia e a inovação permeiam todos os meios e segmentos da sociedade contemporânea. Por isso, as ciências humanas cada vez mais têm sido exigidas para o trabalho de entender como o ser humano e a coletividade se adaptam e têm suas vidas afetadas por mudanças tão rápidas.




    As ciências sociais aplicadas, então, não podem se ater a discutir as ações e o conhecimento de seres humanos. Se torna cada vez mais importante a compreensão do meio em que o ser humano está inserido e também compreender as práticas e ferramentas novas que surgem constantemente.




    Nesse sentido, esta obra se debruça em discussões sobre empreendedorismo, educação, inovação e práticas dos poderes públicos e sua relação com os cidadãos.




    Esta coletânea continua buscando estimular o pensamento crítico e questionar sistemas onde se inserem os seres humanos, para que possamos tornar nossas vidas mais dignas e felizes.




    Acreditamos que a ampla divulgação do conhecimento científico pode mudar para melhor o mundo em que vivemos!




    Este livro é parte da materialização dessa utopia.
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    RESUMO: A proposta deste estudo é verificar o gestor educacional e o gestor administrador na perspectiva de uma gestão democrática, perceber qual a relação entre eles e apontar suas diferenças no contexto da contemporaneidade. Os procedimentos metodológicos utilizados no estudo foram os levantamentos bibliográficos, exploratório. Os resultados dessa fundamentação informaram que a ausência de um gestor democrático em uma empresa, ou uma unidade escolar, é resultado do não conhecimento do desenvolvimento administrativo e, concomitantemente, das suas funções gestoras com o ato de prever, organizar, comandar, controlar a empresa. Nesse certame, percebe-se que gestão educacional tem uma abrangência pedagógica no âmbito da administração e da educação, levando ao ato de organizar a instituição em departamentos externos para internos. Nesse sentido, há um encadeamento de pressupostos que implica gerir bem os negócios seja no contexto público ou privado.




    Palavras-chave: Gestão educacional; Democracia; Administração educacional.




    1. INTRODUÇÃO




    O presente trabalho trata da gestão e da administração educacional na perspectiva de uma gestão democrática. Quando o assunto é gestão ou administração é salutar que haja separação entre setores de uma empresa, governo e até no âmbito familiar. No entanto, a gestão e administração são pertinentes em todos os setores, pois se trata de organizar processos, atividades, procedimento e buscar uma metodologia apropriada. Para definir o método e a metodologia é utilizada uma pesquisa de cunho bibliográfico e exploratório que será evidenciada ao longo do texto.




    A pesquisa tem como objetivo fazer um estudo sobre a gestão educacional democrática e administrativa: um estudo da gestão x administração. Ocorrem pelo método bibliográfico exploratório ao utilizar como suporte teórico os eruditos da área, especialmente, Lück, Nogueira, Maximiano, Piletti, Silva, que abordam diversas discussões no que tange à administração democrática escolar e destaca a sua conexão com o ambiente comunitário e social. A metodologia utilizada para se adequar ao entendimento da gestão-administração está fundamentada, nos princípios teóricos da autora Lakatos (1991).




    Assim, fazem-se necessárias as ações presentes nos seguintes objetivos: Primeiro, traçar um panorama histórico da educação, no Brasil, possibilitando a identificação, a apresentação dos principais teóricos da gestão educacional e as peculiaridades na relação entre gestor e administrador. Neste contexto, no século XX, vale lembrar as mudanças significativas na legislatura brasileira, seja na ordem federal ou específica da educação e o surgimento da educação no período republicano; assim como, traçar o papel do gestor na contemporaneidade sob a perspectiva de uma gestão democrática; esses objetivos possibilitam a construção do perfil do gestor na atualidade em seus aspectos de gestão democrática, no âmbito escolar.




    Nessa perspectiva, pode-se afirmar que a gestão e administração educacional têm uma estreita relação no âmbito empresarial, pois os pensamentos de ambos se convergem nas teorias pesquisadas. Assim, este artigo pretende destacar a gestão e a administração educacional, que fizeram com que o desenvolvimento das estruturas escolares no passar do tempo transformasse as pequenas escolas em grandes colégios tendo na direção bons gestores-administradores e apresentar qual a relação entre o gestor educacional, o administrador e suas diferenças.




    Para a gestão e a administração escolar foram necessárias que as leis fossem criadas e reformuladas para desenvolver um sistema administrativo, no Brasil. De acordo com os estudos realizados, foi possível observar as leis que vigoraram e as vigentes a partir do século XX e consequentemente, fazer um breve histórico desses conceitos educacionais, no Brasil.




    2. UM BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA




    Este estudo traça um panorama histórico da educação, no Brasil, possibilitando a identificação e a apresentação dos principais teóricos da gestão educacional em seus aspectos institucionais e as suas peculiaridades na relação entre gestor e administrador.




    Segundo Piletti (1990), a educação brasileira teve sua origem com a Companhia de Jesus, conhecida como os Jesuítas. Não obstante, no ano de 1546, a educação escolar, no Brasil, teve seu início com a iniciativa privada, coordenada pela Ordem Franciscana, na Bahia, com o seu primeiro estabelecimento de ensino. Essa atuação teve grande relevância, no decorrer dos séculos, deu-se de maneira continuada na história dessa nação e concretizada no seu aporte, no desenvolvimento social.




    Neste contexto, percebe-se que a gestão e administração educacional tiveram sua origem desde tempos remotos, porque as escolas eram gerenciadas por Instituições Religiosas Confessionais. Neste sentido, o conteúdo da administração desenvolvido nas escolas neste período colaborou com as escolas da contemporaneidade servindo como alicerce na estrutura, para ancorar e sustentar a educação dos novos tempos.




    De acordo com Piletti (1990), o período colonial1 e o período monárquico2 foram épocas em que o ensino privado, na educação brasileira, foi marcado por vários acontecimentos, mas nesta pesquisa o interesse é fazer uma memória desse ensino, que passa pelo crivo da educação católica confessional. Nos anos de 1546 a 1759, o ensino brasileiro ficou sob os cuidados das Ordens Religiosas: Jesuítas, Franciscanos, Carmelitas, Dominicanos e Beneditinos. Por fazerem parte de Instituições bem estruturadas, eles tinham espaços suficientes para desenvolverem as atividades de cunho educacional, mesmo que às vezes fosse necessário contar com o apoio financeiro do Estado.




    Segundo Piletti (1990) a história da educação brasileira foi balizada e dominada pelos padres Jesuítas durante décadas, cujo objetivo era o comprometimento ao instruir a população, como por exemplo, catequizar os índios e os filhos dos colonos.




    Ainda, segundo o autor, a catequização dos índios, pelos sacerdotes Jesuítas, iniciou com a necessidade de torná-los cristãos, porque estes poderiam ser explorados por não serem homens como os europeus. Porém, mesmo no campo educacional observa-se que, por trás do objetivo aparente de alfabetizar e humanizar buscava-se na verdade, a submissão à fé católica sob a administração jesuítica.




    Neste contexto, no ano de 1759, por ordem do Marquês de Pombal, ocorre à expulsão dos Jesuítas, em Portugal e no Brasil. Esse fato foi caracterizado como uma atitude de manipulação, com isso, a educação brasileira passou por muito tempo, estagnada, porém outros estabelecimentos particulares garantiram a continuidade no ensino privado. Nesse mesmo período, sob o aspecto de organização, pelo decreto de 28 de junho, criou-se a Direção Geral3, como se fosse a “Secretaria da Educação”, com o intuito de responsabilizá-la por toda a estrutura da educação do país. Essa preocupação em modernizar a educação da elite colonial4, apontava para objetivos meramente interesseiros, pois o governo tinha o propósito de formar cidadãos com mentalidade que respondesse aos interesses do governo.




    Assim sendo, para Piletti (1990), com a criação da Direção Geral, alguns critérios foram estabelecidos no ensino público, dentre eles alguns foram destacados: autorização para abrir unidade escolar, até mesmo às privadas; as licenças para lecionar; definição das bibliografias a serem estudadas; concursos de admissão ao ensino. Observa-se que desses critérios, nem todos foram banidos, mas muitos são utilizados de maneira atualizada. Neste contexto, entende-se que havia a única preocupação: fazer com que o jovem daquela época se tornasse mais moderno. Nesse prisma, viam os europeus como ícones, referências, nas suas opções para adentrar nas universidades europeias.




    Não obstante, compreende-se que o conhecimento profundo era fundamental para a realização das atividades cotidianas e complexas. Por essa busca do saber intelectual, expandem-se escolas, colégios, faculdades e universidades por todo o território brasileiro, a fim de divulgar e popularizar o ensino da educação básica.




    3. O SURGIMENTO DA EDUCAÇÃO, NO BRASIL, NO PERÍODO REPUBLICANO




    Já, em 1824, o Brasil, publica a sua primeira Constituição para consolidar o estado numa federação de “Estados Unidos do Brasil” pela consolidação do estado social, político e econômico. Essa constituinte, inspirada nos moldes franceses de 1791, cria um Sistema Nacional de Educação, ao propor escolas primárias para os centros urbanos, colégios e liceus para cada capital e ensino superior nas cidades mais desenvolvidas da época e que se fortaleceu com o Ato Adicional, de 07 de abril de 1831, que D. Pedro I abdica a colônia ao seu filho Pedro II.




    Segundo Cunha (2015, p. 3), “o ensino primário, bem como o secundário, estavam, até aquele momento, sob a responsabilidade do governo de cada Província. Ao governo central cabia, unicamente, a responsabilidade de todo ensino superior existente ou a ser criado”.




    De acordo o autor o Brasil passou por uma descentralização escolar institucionalizada, da esfera Federal para a Estadual. Com isso, houve uma desarticulação dos sistemas educacionais existentes. O Estado reorganizou o sistema de ensino de modo que a produção científica da faculdade subsidiava a Educação Básica para a qualificação e novos métodos educacionais. Assim, as escolas criam e organizam os seus currículos por meio dos exames de admissão determinados pelas instituições de ensino superior. Houve nesse momento, alguns colégios públicos nacionais de destaque, por exemplo, o Colégio Dom Pedro II, no Rio de Janeiro.




    Desta forma, as elites brasileiras, o clero, os intelectuais5 em consórcio com o Imperador, aprovam a Lei de Liberdade de Ensino, em 1854, complementando o Ato Adicional de 1834, que regulamentava a Constituinte de 1824. Neste panorama surge a livre educação privada autônoma do Estado (CUNHA, 2015).




    Para elucidar esta reflexão, Nogueira afirma que a administração enfatiza o ato em que:




    estuda-se então, a seguir, o trabalho do administrador em grande amplitude como função típica da nova classe média. Os elementos em comum do comportamento e da identidade dizem respeito à obtenção da renda pelo trabalho assalariado, ao prestígio pela posição dentro e fora da empresa e ao poder pela autoridade e comando sobre as pessoas (2007, p. 83-84).




    Concomitantemente, a educação privada e a pública têm as mesmas funções de atendimento desta nova classe social que chega às escolas com novos modelos de comportamento. Para tanto é preciso de um gestor ou administrador que seja capaz de entendê-los, compreendê-los dentro e fora do espaço escolar.




    Nesse certame, com o advento da República, inicia-se um período importante para o ensino privado com a Constituição de 1891 que estabelece o regime presidencial de organização federativa. E, no século posterior, criam-se leis para a administração pública federal e escolar.




    Desse modo, essa reflexão será visualizada na figura a seguir, para ilustrar e demonstrar por meio da linha do tempo, os períodos em que a educação foi se desenvolvendo no decorrer de cada fase e acontecimento.




    Figura 1 – Linha do tempo resumida
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    Fonte: elaborada pelos autores




    Na figura é visível que o início da colonização, no período de 1530, é um marco na história da educação brasileira e foi se evoluindo com o período Imperial dirigido por D. Pedro I que é aclamado imperador. Posteriormente, surge o período que vai de 1889 a 1930 é conhecido como Republicano. Este período da História do Brasil é marcado pelo domínio político das elites agrárias. No quadro elaborado, a seguir, têm-se mais detalhes sobre cada período e a presença das ordens religiosas na Educação do Brasil.




    Quadro 1 – Presença das Ordens Religiosas na educação do Brasil




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Período


          



          	

            Ordem Religiosa


          

        


      



      

        

          	

            1500 a 1759


          



          	

            Ensino sob os cuidados das Ordens Religiosas: Jesuítas, Franciscanos, Carmelitas, Dominicanos e Beneditinos.


          

        




        

          	

            1759


          



          	

            Marquês de Pombal autorizou a expulsão dos Jesuítas: atitude de manipulação – educação estagnada.


          

        




        

          	

            28 de junho 1759


          



          	

            Criação da Direção Geral.


          

        




        

          	

            1791


          



          	

            Cria-se um Sistema Nacional de Educação: integração do ensino.


          

        




        

          	

            1824


          



          	

            Primeira Constituição: consolidar o Estado numa Federação “Estados Unidos do Brasil”


          

        




        

          	

            1831


          



          	

            D. Pedro I abdica a colônia ao seu filho Pedro II.


          

        




        

          	

            1834


          



          	

            Ato Constitucional que regulamentava a Constituinte de 1824.


          

        




        

          	

            1854


          



          	

            Elites brasileiras, o clero, os intelectuais em consonância com o Imperador aprovam a Lei de Liberdade de Ensino.


          

        


      

    




    Fonte: Elaborada pelos autores




    Nota-se que no primeiro período, entre 1500 e 1759, havia uma preocupação com a educação, a qual foi realizada pelas Ordens Religiosas. Com a evolução histórica foi percebido o desenvolvimento da educação, no entanto, no apogeu Republicano, iniciou-se um período importante para o ensino privado, porque a Constituição de 1891 institui o regime presidencial de organização federativa. No século posterior criam-se leis para a administração privado-pública federal. Em 1854, houve um avanço liderado pelas elites brasileiras, o clero e os intelectuais, no intuito de fazer com que a educação tivesse uma mudança que possibilitasse o desenvolvimento, para tanto, existiu a necessidade de criar leis para que as mudanças fossem implementadas.




    4. AS LEIS QUE VIGORARAM A PARTIR DO SÉCULO XX




    Durante o século XX, houve mudanças significativas na legislatura brasileira, seja na ordem federal ou específica da educação:




    • Em 1937, uma nova Constituição que destinava recursos financeiros a manutenção das escolas privadas;




    • Na década de 60, surge a Escola Nova com educadores liberais, teve como destaque o professor Anísio Teixeira que lutava para que essa fosse de qualidade e laico em paradoxo ao ensino privado;




    • Em 1961, promulga a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 4.024. Essa lei deu às escolas autonomia em sua função organizacional administrativa;




    • Em 1971, surge a Lei 5.692, de 11 de agosto, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que fixava as diretrizes e bases para os ensinos de 1º e 2º graus com o objetivo de uma formação necessária às ciências.




    • Em 1988, promulga a Constituição Cidadã, de 05 de outubro, que trata de todos os níveis de educação brasileira;




    • Desde o seu início, a educação brasileira passou por leis específicas que atendessem às necessidades de seus alunos. Desse modo, em 20 de dezembro de 1996, promulga a Lei 9.394 que abarca os ideais de solidariedade, tem por objetivo o pleno desenvolvimento humano e o seu preparo para o exercício da cidadania.




    No quadro, a seguir, podem-se observar de forma cronológica, as mudanças ocorridas ao longo da história.




    Quadro 2 – Mudanças significativas na legislatura brasileira




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Leis que vigoraram


          



          	

            Mudanças nas esferas específicas da Educação


          

        


      



      

        

          	

            1937


          



          	

            Uma nova Constituição que destinava recursos financeiros à manutenção das escolas privadas;


          

        




        

          	

            Década de 60


          



          	

            Surgiu a “escola nova” com educadores liberais, destaque, Anísio Teixeira: lutou pela escola de qualidade e laica em paradoxo ao ensino privado;


          

        




        

          	

            1961 – Lei 4.024


          



          	

            Promulga a Lei de Diretrizes de Base da Educação Nacional. Autonomia administrativa;


          

        




        

          	

            11 de agosto de 1971,




            Lei 5.692


          



          	

            Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional – 1º e 2º graus (formação necessária às ciências);


          

        




        

          	

            05 de outubro de 1988


          



          	

            Promulga a Constituição Cidadã - níveis da educação brasileira;


          

        




        

          	

            20 de dezembro 1996,




            Lei 9.394


          



          	

            Ideais da solidariedade: o desenvolvimento humano e o exercício da cidadania.


          

        


      

    




    Fonte: Elaborada pelos autores




    Observa-se que, em 1937, as escolas privadas tiveram destaque advindo de uma nova Constituição que trouxe um grande benefício às escolas privadas, dispondo de verbas para a manutenção dessas escolas.




    Sabe-se que na década de 90, há um crescimento acelerado do ensino privado, inicialmente, na educação básica, e, posteriormente, no ensino superior. Neste desafio, emerge a concorrência e floresce a qualidade de formação profissional que atendesse às solicitações dos setores produtivos da ativa.




    Nesse contexto, surgem as necessidades das novas tecnologias e pesquisas; novos Decretos, Portarias, Despachos e Notas Técnicas de ordem jurídica para os estabelecimentos de ensino.




    Portanto, segundo Cunha (2015, p. 5):




    As relações do ensino privado com o Estado Brasileiro devem considerar duas dimensões de elevada complexidade: 1 - Onde termina a responsabilidade do Estado e começa o seu intervencionismo na livre iniciativa na educação; 2 - Em que consiste a liberdade de ensino e até que nível o financiamento estatal direto ou indireto limita tal autonomia.




    Dessa forma, para o autor, a complexidade do ensino é saber onde finaliza a responsabilidade do Estado e inicia a da educação privada; e a segunda, é identificar a autonomia desse estabelecimento privado, que é legislado por um discurso pedagógico específico e saber o quanto o papel da gestão e administração educacional é importante.




    5. UM BREVE HISTÓRICO DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO EDUCACIONAL NO BRASIL




    Ao apresentar um breve histórico sobre gestão educacional, no Brasil, serão elucidadas algumas escolas da administração que deram origem a toda reflexão acerca desse conhecimento que fundamenta ainda, hoje, o saber organizacional.




    A Escola clássica ou administração científica tem como principal representante. H. Fayol e W. Taylor, sendo o último como o principal protagonista devido a sua capacidade de inovação e descoberta. Criou a linha de montagem, adaptadas à produção de massa, para o aproveitamento máximo do tempo, assim como, dos recursos humanos e materiais.




    Segundo Nogueira (2007), o intuito dessa descoberta era fazer com que amenizassem os gastos e subissem os lucros. Com esse pensamento, entende-se que, alguém será um bom administrador à medida que planejar, cuidadosamente, organizar e coordenar, racionalmente, as atividades que vierem ficar ao seu comando e controle.




    Nogueira afirma que:




    O avanço da industrialização levou a preocupação com o aumento da eficiência econômica e a redução do desperdício. A contribuição de Taylor foi responder a essa demanda com a maximização da eficiência e da produtividade por meio da racionalização e do controle do trabalho (NOGUEIRA, 2007, p. 116).




    Para essa escola, os valores do homem são apresentados como econômicos. A perspectiva dos resultados é determinante da correta execução do trabalho, pois implica análise e estudos detalhados de todo o processo produtivo e assim adequá-lo ao máximo de produção.




    Neste sentido, a gestão deve intervir desde a seleção e treinamento do pessoal até a fixação de um sistema de incentivos econômicos, passando por controles da supervisão. Assim, a função do administrador é determinar a maneira certa de executar o trabalho.




    Segundo Nogueira (2007), no pensamento anterior, a visão de Taylor teve as suas críticas que foram desenvolvidas numa fase posteriori. Com esta ideia, percebe-se que houve uma grande contribuição de Fayol para a Gestão e a administração. Fayol considera que, dentre as várias funções da empresa, a mais importante é a função administrativa que consiste em:




    PREVER – é condição para governar. No mundo dos negócios, significa avaliar o futuro e traçar o programa de ação; ORGANIZAR – uma empresa significa dotá-la de tudo o que é necessário para seu funcionamento: matérias primas, utensílios, capital e pessoas (...); COMANDAR – é fazer o corpo social funcionar. Quem comanda deve conhecer seus liderados, excluir os incapazes, apreender sobre os acordos que regem as relações entre empresa e seus colaboradores, dar bom exemplo e inspecionar o corpo social; COORDENAR – é harmonizar todos os atos da empresa, com o objetivo de facilitar seu funcionamento e seu êxito; CONTROLAR – Verificar se tudo transcorre de acordo com o programa de ação, as ordens e os princípios adotados na empresa (NOGUEIRA, 2007, p. 121).




    Dessa forma, entende-se que o papel da Gerência consiste em Dirigir e conduzir a empresa, no sentido, de atingir os objetivos que vislumbrem a razão de ser da organização. Segundo Nogueira (2007), Fayol compreende que os processos administrativos são da competência de todas as seções hierárquicas da empresa. Nogueira observou que Fayol em seu tempo já identificava que para ser um bom administrador seria necessário ter uma visão sistêmica retornada para contextos específicos e situações conjunturais.




    Nogueira (2007)6 afirma que Fayol parte de alguns princípios gerais da teoria para nortear o campo da administração e da gestão.




    • Defende a divisão do trabalho – considera que a especialização das tarefas aumenta a eficiência das pessoas;




    • A empresa deve basear-se no princípio da autoridade – o chefe tem autoridade para dar ordens aos subordinados e espera destes, obediência;




    • Disciplina - cada operário deve apenas obedecer a um chefe;




    • Os interesses gerais devem estar acima dos interesses particulares; e




    • Na empresa deve haver uma autoridade máxima, no topo da hierarquia e escalões de autoridade em linha descendente.




    Neste sentido, a teoria de Fayol identifica o administrador pelo exercício conjunto desses procedimentos, independentemente do nível hierárquico que ocupa dentro da organização. Essa teoria, tal como a de Taylor, apresenta uma visão mecanicista do homem, porque não se interessa pelo comportamento humano considerado como um todo e sim pela produção. Em síntese, pode-se considerar que Fayol, apesar de ter corrigido alguns aspectos da teoria de Taylor, manteve a visão do homem como sendo uma “peça” de uma engrenagem mais vasta, no tocante à organização.




    Esse pensamento comunga com a ideia de Nogueira (2007), pois o autor faz um levantamento dos conceitos dos termos, gestão - administração e para manter a coerência nos seus sentidos, ele busca a raiz original de ambas e escreve:




    Gestão, do latim gestio, é o ato de conduzir, dirigir ou governar. Administração, do latim administratio, tem aplicação específica: administrar um bem, um negócio ou uma área. Logo, administração seria, a rigor, uma aplicação de gestão. No caso brasileiro, a gestão pressupõe algo mais abrangente. Gestão empresarial compreende pensar no conjunto da gestão da empresa. “Administração” tem um sentido mais específico, de atenção a determinado aspecto da produção ou do trabalho. A palavra gestor, assim, relaciona-se com o cargo máximo de uma organização (às vezes é usada para identificar o proprietário). Já o administrador é o profissional, técnico, analista ou gerente assalariado da empresa (NOGUEIRA, 2007, p. 30).




    Neste sentido, o autor destaca algumas características próprias de cada termo, mas ressalta que eles se entrelaçam, no sentido de complementaridade. Compreende que não se faz necessário muito rigor, para um entendimento entre eles, porque o mais relevante é observar na pessoa a capacidade gerencial, o poder de decisão e outras potencialidades inerentes de um gestor - administrador. Pode-se observar a figura abaixo que ilustra como alguns processos administrativos elucidam esses conceitos.




    Figura 2 – Processos administrativos na gestão democrática
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    Fonte: Elaborado pelos autores




    Nota-se que a gestão é mais abrangente do que o papel de administrador, pois a gestão democrática foca na valorização do capital humano, enquanto a administração está ligada ao ato mais específico de cada área.




    Para Lück (2014), as questões comparadas à finalidade de orientar as questões educacionais buscam parâmetros no trabalho de gestão e administração conveniente, sob o prisma paradigmático ativo, que mobiliza o talento humano e se responsabiliza pela mudança das instituições educacionais. A autora define que gestão educacional:




    Corresponde ao processo de gerir a dinâmica do sistema de ensino como um todo e de coordenar das escolas em específico, afinado com as Diretrizes e políticas educacionais públicas, para a implementação das políticas educacionais e projetos pedagógicos das escolas, compromissado com os princípios da democracia e com os métodos que organizem e criem condições para um ambiente educacional autônomo (...) (2014, p. 35-36).




    Nesse contexto, há em gestão educacional a liderança7 de coordenar todos os departamentos. E, o conceito de gestão é fortalecido pela democratização no procedimento pedagógico administrativo, com a participação de todos nas decisões que se fizerem necessárias mediante o compromisso coletivo.




    De acordo com Nogueira (2007), a compreensão de liderança perpassa pelo crivo de um novo entendimento da gestão e da administração, levando em conta os novos paradigmas que surgem na contemporaneidade. Não basta avaliar o indivíduo na sua peculiaridade, para caracterizá-lo como um bom líder, mas é preciso observar o envolvimento, a sua dinâmica, o desenvolvimento tanto no âmbito interpessoal e social para que, de fato, consiga vê-lo como uma pessoa capaz de liderar.




    Para Lück (2014) a intensa dinamicidade da vida real ultrapassa tempo, espaço cultural e seus movimentos ocasionam os fatos transformando esses acontecimentos em mudança significativa ao longo do tempo; assim, as velhas palavras não expressam mais a exatidão de significados e surgem novos conceitos com outras palavras para substituí-las ou ser usadas, paralelamente. Desse modo, para a autora:




    Observam-se casos que existem escolas com excelentes condições físicas e materiais, em que os alunos vivenciam uma escolaridade conservadora; outras, em que o trabalho consciente de professores competentes perde-se no conjunto de ações pedagógicas desarticuladas; outras ainda que, embora tenham uma proposta pedagógica avançada e bem articulada, não conseguem traduzi-la em ações, por falta de sinergia coletiva. Casos como esses indicam que embora existam certos instrumentos e condições para orientar um ensino de qualidade, estes se tornam ineficazes por falta de ações articuladas e conjuntas. (LÜCK, 2014, p. 41-42).




    Lück ao observar os estabelecimentos de ensino, verificou a infraestrutura, o acompanhamento pedagógico, o administrativo, o empenho dos professores, os documentos internos escolares e percebeu que se não houver uma consonância, e, cooperação entre os trabalhadores não haverá produtividade e qualidade nessas ações articuladas e conjuntas, pois tudo isso, demanda bons resultados de um trabalho participativo.




    Portanto, o conceito de gestão na visão de Lück (2014) é um termo que abarca de forma mais abrangente a organização definindo a dinamicidade ou a complexidade que nela contém. Para a autora, a administração é entendida como uma estratégia racional do efeito de organizar; assim, dá importância pactuada do externo para o interno das conformidades de ação, bem como, no emprego de pessoas e de recursos, inseridas de forma racional na realização dos objetivos organizacionais.




    Nessa visão, percebe-se e compreende-se que o ato de administrar é entendido ao comando e ao controle, mediante uma ótica objetiva de quem atua segundo o modo distante e norteado por um encadeamento de pressupostos, ao administrar, de dirigir e ao controlar os negócios públicos ou privados.




    Desse modo, ambas ocupam seu lugar de maneira distinta, mas se completam, mutuamente, em sua significação. Sendo assim, a gestão estratégia administrativa apresenta-se como sinônimo de gerência, em outros casos, a gestão surge como alternativa inovadora do processo político e administrativo da educação. Os termos gestão e administração se contextualizam na evolução educacional, um não sobrepõe e não é mais significativo que o outro, mas se efetiva no tratamento dado a cada conceito, uma vez que ambos são usados para agir, traçar metas, planejar para organizar, dirigir e controlar recursos humanos, materiais, financeiros, informacionais ao visar à realização de objetivos proponentes para o trabalho do gestor, no âmbito escolar.




    Neste sentido, vale recordar que não se pode conceber um administrador-gestor que não constitui essas características, que para Zarifian (2003) são consideradas competências, as quais são procuradas nos administradores nos últimos tempos: Capacidade para lidar nas diversas situações; saber trabalhar em equipe; flexibilidade para lidar e implantar todo tipo de mudanças; saber liderar e se responsabilizar por projetos e equipes; honestidade, responsabilidade e comprometimento. Entretanto, a figura três mostra as características principais do administrador/gestor:




    Figura 3 – Características fundamentais do administrador
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    Fonte: Elaborado pelos autores




    O administrador precisa saber planejar, por que essa característica ajuda a organizar o tempo e concretizar o objetivo, acompanhando as diretrizes idealizadas. Assim, a execução desse planejamento auxilia na concretização da atividade em vista de uma gestão democrática contemporânea que ajuda no controle de todos os departamentos, assim como, na avaliação do processo e desenvolvimento das atividades.




    6. NTERPRETAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS




    Ao discorrer sobre essa pesquisa, o objetivo foi fazer um estudo sobre a gestão educacional democrática e administrativa: um estudo da gestão x administração, cujos desdobramentos se deram nos objetivos específicos: que foram traçar um panorama histórico da educação, no Brasil, possibilitando a identificar, a apresentar dos principais teóricos da gestão educacional e as peculiaridades na relação entre gestor e administrador. Neste contexto, vale lembrar as mudanças significativas na legislatura brasileira, no século XX, seja na ordem federal ou específica da educação e o surgimento da educação no período republicano; assim como, traçar o papel do gestor na contemporaneidade sob a perspectiva de uma gestão democrática; esses objetivos possibilitaram a construção do perfil do gestor na atualidade em seus aspectos de gestão democrática, no âmbito escolar.




    Dessa maneira, a questão de pesquisa estudada foi qual a relação entre o gestor educacional, o gestor administrativo e suas diferenças? Para tanto, constata-se que a questão de pesquisa foi respondida no decorrer do texto, onde os autores deixam claro que entre o administrador e o gestor há uma estreita relação e suas características se mesclam e se entrelaçam, pois se convergem para o bem da organização.




    O quadro, a seguir, apresentará os autores e as suas dimensões correspondentes que, posteriormente, darão as suas opiniões acerca dos resultados encontrados nesta pesquisa.




    Quadro 3 – Fundamentos teóricos das dimensões pesquisadas.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Autores


          



          	

            Dimensões


          

        


      



      

        

          	

            Constituição Federal (1988)


          



          	

            Gestão Democrática e Fundamentação da LDB


          

        




        

          	

            Piletti (1990)


          



          	

            Um panorama histórico sobre a Educação


          

        




        

          	

            Cunha (2015)


          



          	

            A história da educação privada brasileira e o princípio democrático da livre iniciativa.


          

        




        

          	

            Lück (2005)


          



          	

            A escola participativa


          

        




        

          	

            Lück (2014 e 2015)


          



          	

            A evolução d gestão democrática a partir dos novos paradigmas;


          

        




        

          	

            Maximiano (2000)


          



          	

            Princípios da administração


          

        




        

          	

            Nogueira ((2007)


          



          	

            Teorias da administração


          

        




        

          	

            Zarafian (2001)


          



          	

            As características do gestor


          

        




        

          	

            Lakatos (1991)


          



          	

            Princípios metodológicos


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelos autores




    Considerando-se os aspectos abordados, verifica-se que os autores, pesquisados, trazem uma grande contribuição na dimensão educacional que é foco desse artigo: conhecer como se deu o desenvolvimento da educação, no Brasil e os seus desdobramentos acerca da prática educacional, como também, dos novos paradigmas de gestão, tendo em vista que a pedagogia é uma vertente da administração, podendo ser nomeada como, “burocracia pedagógica”.




    Os autores, Lück, Nogueira, Maximiano, Oliveira, Piletti, Silva e Chiavenato, abordam diversas discussões no que tange à administração democrática escolar e destacam a sua conexão com o ambiente comunitário e social. Para tanto, os pensamentos desses autores se convergem, no sentido de realçar algumas características próprias do gestor-administrador.




    No entanto, Nogueira (2007) faz um levantamento dos conceitos dos termos: gestão/ administração mantendo a integridade de seus sentidos e direcionando-os a um entrelaçamento. Enquanto Lück ressalta essa mesma ideia, porém, dá um novo sentido, no tocante as relações no âmbito organizacional. Ela constatou que no ambiente das organizações, seja ela pública ou privada é preciso que seja um espaço onde as pessoas desenvolvam o sentido de pertença. Que haja uma energia que contagie positivamente a todos, assim é possível circular uma energia sinergética onde todas as pessoas se contagiem e consequentemente as relações se tornam mais humanas e humanizadoras.




    7. CONCLUSÃO




    Ao concluir esta pesquisa, constata-se que a gestão educacional democrática administrativa é uma das vertentes no campo da administração que permite ao gestor um olhar sistêmico e criterioso no tocante a organização.




    Os autores, Maximiano e Nogueira dentre outros autores expõem, que para administrar uma empresa ou um negócio é preciso compreender que a democracia, na administração e gestão educacional se estabelece quando tem a compreensão dessa ação.




    Desse modo, o gestor, coordena, mobiliza, motiva, gerência e lidera o grupo sob a sua responsabilidade ocasionada das decisões dos membros da equipe escolar, sobretudo, presta contas e, coletivamente, submete à avaliação do grupo o desenvolvimento das decisões tomadas. O administrador é o profissional que cuida da parte técnica e precisa ser detentor de Conhecimento, Habilidade e Atitude, características essas que vão permitir a ter a visão sistêmica e técnica da empresa, mesmo sendo uma escola, pois a administração escolar precisa desse profissional. No tocante a gestão em uma escola será necessária que essas características permeiam no interior da escola, assim como, a vida profissional de quem dela está sob os cuidados, para que o aprimoramento dessas capacidades possa potencializar de forma crescente todas as áreas da unidade escolar, inclusive o desempenho e aprendizagem dos educandos em todas as suas dimensões.




    Portanto, suas diferenças estão embasadas no entender de Nogueira que ao amenizar os gastos e submeter aos lucros e a divisão do trabalho, o administrador deve ter autoridade e disciplina sobre todos os segmentos da empresa. Para Maximiano a administração pauta-se em um trabalho em que os indivíduos realizam seus desígnios por meio de terceiros, como por exemplo, por organizações com o objetivo de alcançar as suas metas contemplando o planejamento, a organização e a liderança.
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